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mais de 294 pontos e validados através 
de extenso processo participativo. 

A formulação deste plano levou ainda 
a outros avanços em direção à viabili-
dade fi nanceira, pluralidade e rigor téc-
nico para política habitacional. Todas as 
fontes de recursos possíveis para cada 
programa proposto foram explicitadas 
e extensivamente pesquisadas para 
garantir a viabilidade jurídica e fi nan-
ceira de recursos fi nanceiros para pere-
nidade da política habitacional. 

Para assegurar efi ciência dos inves-
timentos em programas futuros pos-
síveis que interajam com a produção 
de habitação via mercado, foi realizada 
pesquisa mercadológica para mensu-
rar valores de casas, apartamentos e 
terrenos em todo território estadual, 
para o qual não havia qualquer tipo sis-
tematização de valores de imóveis. 

Ao mesmo tempo, as questões ha-
bitacionais para povos ribeirinhos, in-
dígenas e quilombolas atravessaram 
o diagnóstico, formulação dos progra-
mas e estruturação fi nanceira do plano 
através de uma abordagem inovadora 
e exequível frente à diversidade dos po-
vos e do território em Rondônia.
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O principal objetivo do Plano de Ha-
bitação do Estado de Rondônia é uni-
versalizar o direito à moradia digna, as-
segurando que toda a população tenha 
acesso a habitação adequada, segura 
e regularizada, reduzindo o défi cit ha-
bitacional e melhorando as condições 
de vida da população mais vulnerável. 
Além disso, o plano busca promover o 
desenvolvimento sustentável e inclu-
sivo, integrando a política habitacional 
com ações de sustentabilidade am-
biental e equidade social. 

O PEHIS Rondônia contempla um rol 
de alternativas de programas habita-
cionais para endereçar questões rela-
cionadas a seus três aspectos: fundiá-
rio, de infraestrutura e da construção 
da moradia tendo, cada um, indicado-
res quantitativos para orientar a políti-
ca habitacional estadual tempestiva-
mente. Além da formulação do plano 
estadual para Rondônia, foi realizada 
uma análise comparativa de todos os 
programas habitacionais oferecidos 
por todos órgãos estaduais das unida-
des da federação de todo país em 2024. 

O défi cit e as inadequações habitacio-
nais foram mensurados em quantida-
de de atendimentos a partir de dados 
de pesquisas de campo aplicadas em 

APRESENTAÇÃO
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SETORIAIS E 
DIRETRIZES
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Síntese dos eixos setoriais com diretrizes,
indicadores e metas.

Eixo 1: 

Desenvolvimento 
Territorial e Social

1-I: Promover 
política habitacional 
convencional 
como estratégia de 
desenvolvimento, 
considerada a 
diversidade territorial 
e em alinhamento 
com o Plano de 
Desenvolvimento 
Sustentável de 
Rondônia.

Redução 
do Défi cit 
Habitacional 
Quantitativo 
relativo

Atender 7,5% 
de défi cit 
quantitativo 
urbano 

Atender 9,2% 
do défi cit 
quantitativo 
rural

1-II: Promover política 
habitacional não 
convencional com 
melhoria geral 
das condições de 
habitabilidade

Redução 
do Défi cit 
Habitacional 
Qualitativo

Atender 7,3% 
do défi cit 
quantitativo 
urbano 

Atender 2% 
do défi cit 
quantitativo 
rural

1-II: Promover política 
habitacional não 
convencional com 
melhoria geral 
das condições de 
habitabilidadeRedução 
do Défi cit Habitacional 
QualitativoAtender 
7,3 % do défi cit 
quantitativo urbano 

Atender 2 % do défi cit 
quantitativo rural

Domicílios 
de povos 
tradicionais 
com 
atendimentos 
concluídos 
por programa 
habitacional

Atender 2,9% 
do défi cit 
qualitativo 
povos 
tradicionais 
rurais

EIXOS
ESTRATÉGICOS DIRETRIZES INDICADOR

SETORIAL
META

FINALÍSTICA 
2040
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Eixo 2: 

Gestão, Governança 
e Financiamento da 
Política

2-I: Fortalecimento 
e ampliação da 
capacidade de 
gestão do Estado 
e municípios, 
capacitando os entes 
municipais para 
adesão ao SNHIS.

Número de 
municípios 
inscritos no 
SNHIS

Captação de 
recursos junto 
ao SNHIS 
concluída 
por 25% dos 
municípios

2-II: Estruturação de 
instância de fomento 
e de fi nanciamento 
contínuo dos 
programas 
habitacionais de forma 
coordenada no âmbito 
do governo estadual.

% da dotação 
orçamentária 
dos 
investimentos 
estaduais em 
habitação

Estruturação 
de 3 projetos 
habitacional 
por município 
prioritário e 
1 projeto por 
município 
não prioritário 
com recursos 
oriundos do 
FEHIS.

2-III: Fomentar 
programas voltados 
ao desenvolvimento 
institucional dos 
órgãos envolvidos com 
a Política de Habitação 
de Interesse Social.

Número de 
participações 
em 
treinamentos 
de municípios. 
Número de 
assessoria 
técnicas 
feitas junto a 
municípios

Conclusão de 
25 planos de 
habitação pelos 
municípios 
prioritários.

EIXOS
ESTRATÉGICOS DIRETRIZES INDICADOR

SETORIAL
META

FINALÍSTICA 
2040
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Eixo 2: 

Gestão, Governança 
e Financiamento da 
Política

2 - IV: Estruturar e 
retomar observatório 
de políticas públicas 
como base para 
o sistema de 
monitoramento da 
Política Habitacional

1. Implementação 
de observatórios 
de política 
habitacional 
em todos os 
municípios onde 
foi elaborado 
plano de 
habitação (25).

Criação de 
banco de dados 
da situação 
habitacional

Implementação 
do Observatório 
de Política 
Habitacional

2- V: Integração e 
mobilização dos 
recursos e articulação 
dos diversos agentes 
envolvidos na provisão 
de moradia.

1. Estruturar 
sistema de 
gestão da oferta 
e demanda 
habitacional nos 
52 municípios

Número de 
convênios 
assinados com 
organismos 
internacionais 
e universidades 
para a 
promoção de 
habitação de 
interesse social.

2- VI: articulação 
intersetorial, 
especialmente os 
vínculos coma política 
do saneamento

1. Implementação 
dos programas 
habitacionais não 
convencionais 
nos 10 municípios 
com concessão 
e plano de 
saneamento.

% de operações 
habitacionais 
pautadas na 
coordenação 
da política 
habitacional 
com as ações 
de saneamento 
nos municípios 
com concessão.

EIXOS
ESTRATÉGICOS DIRETRIZES INDICADOR

SETORIAL
META

FINALÍSTICA 
2040
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Eixo 3: 

Sustentabilidade e 
Direito à cidade

3. I: Reduzir as áreas 
de risco habitacional 
com um conjunto 
de estratégias 
que combinem 
planejamento urbano, 
infraestrutura, 
regularização fundiária, 
reassentamento e 
políticas de defesa 
civil. Para que essa 
redução seja efetiva, é 
fundamental articular 
ações entre governos 
estaduais, municipais, 
organismos 
internacionais e 
comunidades locais

1. Extirpação total 
das áreas de risco 
nos municípios 
onde o Estado 
fomentou a 
elaboração 
do Plano de 
Habitação com 
relocação da 
população para 
áreas de moradia 
produzidas 
com políticas 
convencionais.

Número de 
áreas de risco 
atendidas com 
programas 
habitacionais.

3.II: Priorização da 
utilização dos vazios 
urbanos e das 
estruturas ociosas e/ 
ou subutilizadas na 
produção habitacional. 
Trata-se uma 
estratégia essencial 
para combater o 
défi cit habitacional, 
reduzir a especulação 
imobiliária e otimizar a 
infraestrutura urbana 
já existente. Isso evita a 
expansão desordenada 
das cidades

1. ocupação da 
totalidade de 
vazios urbanos 
nos municípios 
prioritários.

% de uso de 
vazios urbanos 
e estruturas 
ociosas 
utilizadas na 
produção 
habitacional 
com relação ao 
total de áreas 
mobilizadas 
para a produção 
habitacional.

EIXOS
ESTRATÉGICOS DIRETRIZES INDICADOR

SETORIAL
META

FINALÍSTICA 
2040
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Eixo 3: 

Sustentabilidade e 
Direito à cidade

3. III. Criação de 
cadastro das 
populações em áreas 
de risco com defi nição 
de priorização 
para relocação 
e incorporação 
nos Planos de 
Habitação Local para 
atendimento imediato.

1. Reassentar 
todas as famílias 
em áreas de alto 
risco.

Criação de 
cadastro das 
populações em 
áreas de risco.

Número de 
Planos de 
Habitação que 
incorporaram 
a identifi cação 
das áreas de 
risco para 
garantir a 
priorização 
para relocação 
como medida 
essencial para 
garantir que as 
famílias mais 
vulneráveis 
recebam 
atendimento 
imediato 
e sejam 
realocadas para 
habitações 
seguras.

EIXOS
ESTRATÉGICOS DIRETRIZES INDICADOR

SETORIAL
META

FINALÍSTICA 
2040
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VISÃO DE 
FUTURO

A visão de futuro é construída a par-
tir de resultados da etapa de diagnós-
tico somados aos resultados do survey 
levando a estimativas de demanda pro-
jetada para 2040.   

A visão de futuro foi construída 
partindo praticamente das mesmas 
premissas do cenário referencial apre-
sentado no diagnóstico, porém com 
incrementos dos resultados do survey. 
Desta forma, admite-se que haja con-
tinuidade de tendências sobre as di-
nâmicas demográficas, econômicas, 
urbanísticas e sociais da última década:  

	■ crescimento populacional abso-
luto tendendo à nulidade influen-
ciado pelo êxodo migratório de 
municípios pequenos do interior 
do estado e diminuição do cresci-
mento vegetativo, 

	■ formato de famílias (número de 
moradores por domicílio),

	■ impacto da condição econômica 
sobre o déficit quantitativo,

	■ continuidade do movimento de 
reprimarização da economia,

	■ totalidade de povos tradicionais 
residindo em territórios demarca-
dos,
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O resultados do survey possibili-
taram a quantificação da demanda 
de modo compatível com número de 
atendimentos por programas habita-
cionais:

	■ parcela da inadequação por in-
fraestrutura que demanda aten-
dimento da política habitacional 
é aquela que tem intersecção 
com inadequação fundiária, 

	■ mais de uma contagem para do-
micílio que possui inadequações 
concomitantes,

	■ estimativa assertiva de inadequa-
ção fundiária coerente com da-
dos primários qualitativos.

	■ consideração de inadequações 
edilícias em domicílios rurais 
além da inadequação por estado 
de conservação1.

A visão de futuro em relação à de-
manda corresponde à materialização 
do cenário referencial considerando as 
premissas previamente expostas. 

Além destas premissas, soma-se a 

1	  Parte-se da premissa de sobreposi-
ção integral entre os domicílios em inadequa-
ção por estado de conservação com as inade-
quações edilícias de modo conservador.

de que os investimentos públicos das 
políticas habitacionais municipais e fe-
deral tenderão a permanecer com nível 
de impacto sobre o déficit habitacional 
quantitativo e qualitativo semelhante 
ao incorrido dos últimos 10 anos. En-
tende-se que a articulação do ente es-
tadual entre as esferas local e federal 
será essencial para melhoria na eficá-
cia e ampliação da política habitacional 
enquanto uma política de longo prazo. 

Mais do que isso, a implementação 
articulada da política habitacional en-
tre os entes federados permitirá me-
lhora na eficácia dos recursos públicos 
investidos na política habitacional e co-
ordenação das ações ao longo de todo 
o território estadual. 

Trata-se de uma estrutura robusta 
quando comparada à situação atual, 
onde os poucos municípios suficien-
temente estruturados conseguem im-
plementar política habitacional local 
sem a assessoria técnica do estadual 
e os demais municípios dependem de 
janelas de oportunidade da política ha-
bitacional federal.
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Projeção do déficit habitacional para 2040 
quantificado de forma coerente com número de 

atendimentos

Fonte: FESPSP

Específico Rural 
a Quilombolas

Quantitativo Urbano 
Habitação Precária

Quantitativo Urbano 
Coabitação

Quantitativo Urbano 
Ônus

Quantitativo Urbano 
Inadequação Fundiária

Quantitativo Urbano 
Inadequação Infraestrutura

Quantitativo Urbano 
Inadequação Edilícia

Quantitativo Urbano 
Inadequação Precária

Quantitativo Urbano 
Coabitação

Quantitativo Urbano Inadequação, 
Estado de Conservação 

e Outras Edilícias

Específico Rural 
Indígenas

47.421

4.280

32.705

271.209

200.547

132.541

15.236

5.540

41.273

4.453

1.005
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MATRIZ
GERAL DOS 
PROGRAMAS
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POLÍTICA HABITACIONAL 
NÃO CONVENCIONAL 
RURAL (LP2-R)
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que demandem articulação de forma-
tos distintos de atribuições dos agentes 
de coordenação, operação, financia-
mento e de promoção habitacional. 

As linhas programáticas das políticas 
habitacionais estruturam-se através de 
uma combinação de 2 binômios: con-
vencionais/não convencionais e rural/
urbana. As Políticas Habitacionais Con-
vencionais tratam da provisão de lotes 
urbanizados e da construção de mora-
dias para famílias de baixa renda. Já as 
Políticas Habitacionais Não Convencio-
nais abrangem a regularização fundiária 
e um conjunto de ações que possibilitam 
a melhoria habitacional com a participa-
ção comunitária e dos municípios. 

Os recursos para financiamento de 
cada linha programática dependem do 
formato de estruturação de cada pro-
grama. Podem ser oriundos de fontes 
federais, estaduais, municipais, além 
de parcerias público-privadas e podem 
ainda incluir bancos multilaterais de de-
senvolvimento.

A diferenciação entre convencional 
e não convencional ocorre por aborda-
gem, objetivos, mecanismos de imple-
mentação e o tipo do déficit habitacio-
nal endereçado. 

A diferenciação entre rural e urba-
na refere-se à situação do domicílio a 
ser atendido além de possibilidades de 
fontes de recursos a serem acessadas 
e formatos de articulação com pro-
gramas habitacionais federais a serem 
construídos.

As Linhas Programáticas dão vazão 
ao atendimento de diferentes deman-
das habitacionais existentes na cidade e 
no campo, bem como as demandas de 
adequação e aperfeiçoamento institu-
cional. Cada Linha Programática com-
põe programas. A execução destes pro-
gramas deriva em ações, que podem 
envolver agentes públicos e privados. 
Os programas podem se subdividir em 
subprogramas caso necessário. Esta ne-
cessidade de subdivisão se dá por even-
tuais especificidades de atendimento 



28

Fórmulas de cálculo dos índices sintéticos para 
priorização dos municípios para cada linha 

programática.

Linha Programática 1

Urbano 1ipU = [(IDu x 4)+(IP x 1)+(TU x 1)+(IV x 1)+(TPHAB x 1)] / 82 

Rural 1ipR = SE(DrAb<30);3  [(IDr x 3)+(IP x 2)+ [(1-TU)x 1] +(IV x 1) + (TPHAB x 2)] / 9;

Linha Programática 2

Urbano 2ipU = [(MédiaDN x 1)+(LC x 3)+(IP x 2)+(TU x 1)+(IV x 1)+ (TPHAB x 2)] / 10

Rural 2ipR = [(MédiaDN x 2)+(IP x 2)+ [(1-TU)x 1] +(IV x 1)+ (TPHAB x 2) + (CTrad x 2)] / 10

Fonte: FESPSP

Sendo ipU/ipR– índice de priorização do município;
IDu – índice de déficit urbano do município (%);
IDr – índice de déficit rural do município (%)
Dr – Déficit Rural Quantitativo absoluto;
IP – Índice da Variação Populacional (%);
TU – Taxa de Urbanização (%);
MédiaDN – Média de porcentagem domicílios não atendidos por rede de água, esgoto e coleta 
de lixo (%);
LC – Porcentagem do município composta por loteamento clandestino (%);
IV – Índice de Vulnerabilidade Social.4 
TPHAB – Tipologia PlanHab, estabelecido pesos para cada uma das prioridades de atendimento 
considerando a demanda da classificação;
CTrad – Porcentagem da população que vive em comunidades tradicionais (indígena e quilom-
bola) (%)

2	 Nota técnica: no índice 1ipU estabeleceu-se maior peso relativo para o déficit urbano, para 
garantir a maior eficiência na distribuição da provisão de habitações.

3	 Nota técnica: condicional foi adotada para desconsiderar na priorização municípios com 
menos de 30 unidades habitacionais no déficit rural quantitativo.

4	 Os dados de taxa de urbanização e índice de vulnerabilidade social foram compostos com 
base no Censo de 2010, uma vez que não havia no momento da elaboração do Plano a disponibili-
dade das componentes completa para o cálculo das dispostas variáveis, para isso considerou-se que 
não houve mudanças significativas nas dinâmicas urbanas e de vulnerabilidade. Os demais dados 
foram calculados com base em dados do Censo 2022 e do Instituto João Pinheiro.
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Programas preferenciais em caso de 
não atingimento de volume mínimo 

de investimentos por projeto.

Linha  
Programática

Programas preferenciais em caso de não atingimento 
de volume mínimo de investimentos por município

LP1-U
Provisão Unidade pronta casa 40 m2 em lote de 125m2 
- empreiteira com abertura de loteamento em área ur-
banizada.

LP2-U
Provisão de Cesta de material (32m2) + assessoria téc-
nica em áreas já parceladas legalmente (cadastro CAR)

LP1-R
Reajuste fundiário e urbanização em loteamentos 
clandestinos + regularização fundiária

LP2-R
Regularização fundiária com promoção do condomí-
nio rural considerando o módulo rural mínimo e a re-
serva florestal legal + reajuste fundiário
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Eixo 1: 
Desenvolvimento 
Territorial e Social

Este eixo visa promover a política 
habitacional como uma estratégia de 
desenvolvimento territorial e social. As 
políticas habitacionais são divididas en-
tre convencionais e não convencionais, 
dependendo da abordagem, objetivos e 
mecanismos de implementação. As pri-
meiras concentram-se na produção es-
tatal de habitação formal e regulamen-
tada, através da provisão de unidades 
habitacionais ou lotes urbanizados. As 
políticas habitacionais não convencio-
nais surgem como resposta alternativa 
e envolvem diretamente os moradores 
no planejamento, construção e gestão 
das habitações. Abordam o déficit habi-
tacional focando na titulação de terras, 
urbanização de ocupações informais e 
melhoria progressiva das moradias exis-
tentes.

No desenvolvimento do Plano de Ha-
bitação do Estado de Rondônia, as po-

líticas convencionais são estruturadas 
através de programas de provisão de 
lotes urbanizadas e unidades habitacio-
nais completas para atender o déficit 
quantitativo urbano e rural. É proposta 
uma metodologia de priorização dos 
municípios que escalona os atendimen-
tos até 2040.

Já as políticas não convencionais são 
estruturadas através de programas de 
facilitação da inserção dos municípios 
no processo de produção habitacional 
e estarão focadas na redução do déficit 
qualitativo urbano e rural. Os progra-
mas são de urbanização e regularização 
de assentamentos informais, de promo-
ção da autogestão e usando o mutirão 
como uma das formas de produção ha-
bitacional. Além disso, abrange o aten-
dimento às comunidades tradicionais e 
o suporte contínuo a projetos habitacio-
nais através de assessoria técnica.
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Diretrizes e indicadores setoriais do Eixo Setorial 1

EIXOS
ESTRATÉGICOS DIRETRIZES

INDICADOR
SETORIAL

Eixo 1: 

Desenvolvimento 
Territorial e Social

1-I: Promover política habitacional 
convencional como estratégia de 
desenvolvimento, considerada 
a diversidade territorial e em 
alinhamento com o Plano de 
Desenvolvimento Sustentável de 
Rondônia.

Redução do Défi cit 
Habitacional Quantitativo 
relativo

1-II: Promover política habitacional 
não convencional com melhoria 
geral das condições de 
habitabilidade

Redução do Défi cit 
Habitacional Qualitativo

1-II: Promover política habitacional 
não convencional com melhoria 
geral das condições de 
habitabilidadeRedução do Défi cit 
Habitacional QualitativoAtender 
7,3 % do défi cit quantitativo 
urbano 

Atender 2 % do défi cit 
quantitativo rural

Domicílios de povos 
tradicionais com 
atendimentos concluídos 
por programa habitacional
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Eixo 2: Gestão, 
Governança e 
Financiamento 
Habitacional

Este eixo se concentra no fortaleci-
mento da capacidade de gestão e go-
vernança do Estado e dos municípios, 
bem como na estruturação de mecanis-
mos de financiamento contínuo para os 
programas habitacionais. Visa facilitar a 
adesão dos municípios ao SNHIS, forta-
lecer os Sistemas Municipais de Habita-
ção de Interesse Social (SMHIS) e garan-
tir a transparência e participação social. 
Também abrange a integração e mobi-
lização de recursos e articulação de di-
versos agentes envolvidos na provisão 
de moradia, incluindo parcerias com di-
ferentes organizações.
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Diretrizes e indicadores setoriais do Eixo Setorial 2

Eixo 2: 

Gestão, 
Governança e 
Financiamento 
da Política

2-I: Fortalecimento e ampliação da 
capacidade de gestão do Estado e 
municípios, capacitando os entes 
municipais para adesão ao SNHIS.

Número de municípios 
inscritos no SNHIS

2-II: Estruturação de instância 
de fomento e de fi nanciamento 
contínuo dos programas 
habitacionais de forma 
coordenada no âmbito do 
governo estadual.

% da dotação orçamentária 
dos investimentos estaduais 
em habitação

2-III: Fomentar programas 
voltados ao desenvolvimento 
institucional dos órgãos 
envolvidos com a Política de 
Habitação de Interesse Social.

Número de participações 
em treinamentos de 
municípios. Número de 
assessoria técnicas feitas 
junto a municípios

2 - IV: Estruturar e retomar 
observatório de políticas públicas 
como base para o sistema de 
monitoramento da Política 
Habitacional

Criação de banco de dados 
da situação habitacional

Implementação do 
Observatório de Política 
Habitacional

2-V: Integração e mobilização 
dos recursos e articulação dos 
diversos agentes envolvidos na 
provisão de moradia.

Número de convênios 
assinados com organismos 
internacionais e 
universidades para a 
promoção de habitação de 
interesse social.

2. V I: articulação intersetorial,
especialmente os vínculos coma
política do saneamento

% de operações 
habitacionais pautadas na 
coordenação da política 
habitacional com as 
ações de saneamento nos 
municípios com concessão.

EIXOS
ESTRATÉGICOS DIRETRIZES

INDICADOR
SETORIAL
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O Observatório está estrutu-
rado em portal (http://observato-
rio.sepog.ro.gov.br) e possui uma 
matriz principal horizontalizada, 
em que constam os menus que 
orientam a navegação do usuário, 
separados por conteúdos onde 
são disponibilizados dados, infor-
mações e documentos.

     Os Conselhos Estaduais e Muni-
cipais de Habitação, por outro lado, 
promovendo a participação social e a 
transparência nas decisões políticas, 
desempenham um papel significativo 
na formulação de políticas, mas en-
frentam desafios na implementação, 
muitas vezes devido à falta de recursos 
e de capacitação técnica adequada. 
Rodrigues (2016), discute a importância 
dos mecanismos de indução federal 
que promovem a criação e fortaleci-
mento desses conselhos como: 

■ a concordância jurídico-orçamen-

tária, que dispõe da necessidade 

de que as decisões dos conselhos 

sejam compatíveis com os parâ-

metros legais e orçamentários;

■ a autonomia local: concedida

pelo governo central, permite

que os conselhos adaptem as

políticas às especificidades e ne-

cessidades locais. Isso inclui a ca-

pacidade de priorizar projetos e

alocar recursos de maneira que

melhor atenda à população do

município, aumentando a eficá-

cia das políticas habitacionais;

■ a capacidade administrativa e ge-

rencial da burocracia local, consi-

derando que a implementação

bem-sucedida das políticas habi-

tacionais requer uma administra-

ção pública capacitada e eficien-

te, que possa traduzir as decisões

dos conselhos em ações concretas.
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Tabela com síntese de fontes de recursos 
financeiros

Fonte De Recurso Sigla Tipo Agente Responsável

Orçamento Geral da União OGU Não Oneroso Ente público federal

Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social

FNHIS Não Oneroso Ente público federal

Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço

FGTS Oneroso Ente público federal

Fundo de Amparo ao 
Trabalhador

FAT Oneroso Ente público federal

Fundo de Desenvolvimento 
Social

FDS Oneroso Ente público federal

Banco Nacional de 
desenvolvimento

BNDES Oneroso Ente público federal

Bancos Multilaterais de 
Desenvolvimento

BMD Oneroso Diversos

Recursos ordinários estaduais ROE Não Oneroso Ente público estadual

Fundo Estadual de Habitação 
de Interesse Social

FEHIS Não Oneroso Ente público estadual

Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos

FEHIDRO Não Oneroso Ente público estadual

Fundo Local de Habitação de 
Interesse Social

FLHIS Não Oneroso Ente público municipal

Participação das famílias - Não Oneroso Beneficiários

Outorgas de Parcerias Público 
Privadas

PPP Não Oneroso Ente privado

Fonte: FESPSP
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Fundo Local de Habitação
de Interesse Social

Apresenta-se a possibilidade de fi-
nanciamento da política habitacional 
através dos Fundos Locais de Habitação 
de Interesse Social (FLHIS) apesar destes 
estarem, cada um, sob gestão e vincula-
dos aos seus respectivos entes públicos 
municipais. Trata-se de uma possibilida-
de coerente de financiamento para os 
casos dos municípios com capacidade 
institucional adequada para formular 
Planos Diretores (PDs)5  e instrumentos 
urbanísticos. 

Trata-se do instrumento que estabe-
lece o regramento do perímetro urbano 
do respectivo município e, além disso, 
institui os instrumentos urbanísticos. 
Dentre estes, destaca-se a Outorga One-
rosa de Alteração de USO (OOAU)6  que 

5	 O Estatuto da Cidade (Lei Federal N° 
10.257/2001) obriga instituição de lei de plano 
diretor para os municípios com população su-
perior a 20 mil habitantes. LEI No 10.257, DE 10 
DE JULHO DE 2001.

6	 Previsto no Artigo 29 do Estatuto da 
Cidade (Lei Federal N° 10.257/2001)

seria incidente sobre ônus dos agentes 
imobiliárias promotores de loteamentos. 
Num cenário hipotético, estima-se arre-
cadação de até R$ 1 Bilhão até 2040 7. 

O apoio do estado aos 
municípios na implementa-
ção de instrumentos urba-
nísticos, tal como a Outor-
ga Onerosa de Alteração de 
Uso, é uma alternativa do 
estado para ajudar os mu-
nicípios a criarem leis que 
tem potencial de arrecadar 
R$ 1 bi até 2040 para os mu-
nicípios e viabilizar escassez 
de recursos municipais.

7	 Trata-se de montante factível caso 
todos os municípios do estado implementas-
sem este instrumento urbanístico ao mesmo 
tempo e o ritmo médio de crescimento da 
mancha urbana dos municípios dos últimos 
10 anos se reduzisse à metade. 
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Eixo 3: 
Sustentabilidade e 
Direito à cidade 

Este eixo integra o componente am-
biental em todos os programas e pro-
jetos habitacionais, promovendo a sus-
tentabilidade e resiliência às mudanças 
climáticas. 

Visa a redução das áreas de risco 
através de priorização da relocação ha-
bitacional e recuperação ambiental dos 
locais identificados como tais.
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Diretrizes e indicadores setoriais do Eixo Setorial 3

Eixo 3: 

Sustentabilidade 
e Direito à cidade

3. I: Reduzir as áreas de risco
habitacional com um conjunto
de estratégias que combinem
planejamento urbano,
infraestrutura, regularização
fundiária, reassentamento e
políticas de defesa civil. Para
que essa redução seja efetiva, é
fundamental articular ações entre
governos estaduais, municipais,
organismos internacionais e
comunidades locais

Número de áreas de risco 
atendidas com programas 
habitacionais.

3.II: Priorização da utilização dos 
vazios urbanos e das estruturas 
ociosas e/ ou subutilizadas na 
produção habitacional. Trata-se 
uma estratégia essencial para 
combater o défi cit habitacional, 
reduzir a especulação imobiliária 
e otimizar a infraestrutura urbana 
já existente. Isso evita a expansão 
desordenada das cidades

% de uso de vazios urbanos e 
estruturas ociosas utilizadas 
na produção habitacional 
com relação ao total de 
áreas mobilizadas para a 
produção habitacional.

3. III. Criação de cadastro das
populações em áreas de risco
com defi nição de priorização para
relocação e incorporação nos
Planos de Habitação Local para
atendimento imediato.

Criação de cadastro das 
populações em áreas de risco.

Número de Planos de 
Habitação que incorporaram 
a identifi cação das áreas 
de risco para garantir a 
priorização para relocação 
como medida essencial 
para garantir que as famílias 
mais vulneráveis recebam 
atendimento imediato 
e sejam realocadas para 
habitações seguras.

EIXOS
ESTRATÉGICOS DIRETRIZES

INDICADOR
SETORIAL
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ANEXO
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Macrozoneamento estadual habitacional é observado no mapa abaixo e compreen-
de as seguintes macrozonas descritas no mapa:

I - Macrozona de Proteção Ambiental

II - Macrozona rural 

III - Macrozona de Territórios demarcados de Povos Tradicionais

IV - Macrozona Urbana Secundária

V - Macrozona Urbana Principal

Macrozona de Proteção Ambiental

Macrozona Rural

Macrozona de Territórios Demarcados de Povos Tradicionais

Macrozona Urbana Secundária

Macrozona Urbana Principal

Macrozoneamento Estadual para Política Habitacional
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